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ATA DA QUARTA AUDIÊNCIA PÚBLICA DO QUINTO PERÍODO DE REUNIÕES DA CÂMARA
MUNICIPAL DE JUIZ DE FORA, realizada aos 29 dias do mês de maio de 2026. Às 9h28min, o 1º
Vice-Presidente da Câmara Municipal, Vereador André Luiz Vieira da Silva (André Luiz Vieira), fez a
abertura da presente Audiência Pública, atendendo ao Ofício nº 1.464/2026 - SG, de autoria do
Executivo, para discutir as metas fiscais, referentes ao 3º quadrimestre de 2025 e ao 1º quadrimestre
de 2026, em cumprimento do § 4º do art. 9º da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei
de Responsabilidade Fiscal). O Presidente em exercício explicou que esta Audiência será para tratar
de duas prestações de conta, sendo a primeira referente ao 3º quadrimestre de 2025, que não foi
apresentada por conta da calamidade. Por isso, houve um acordo com esta Casa e as duas serão
apresentadas hoje, havendo uma pausa entre cada uma. Foi comunicado que esta Audiência Pública
está sendo transmitida ao vivo pela JFTV (canal 35.1) e divulgada no site oficial da Câmara Municipal
de Juiz de Fora com reprodução no canal do YouTube. Falou-se, ainda, que a participação popular
está assegurada também por meio do aplicativo de mensagem WhatsApp da Câmara Municipal de
Juiz de Fora (32) 99183-0786, pelo qual podem ser enviados os questionamentos e as sugestões até
30 (trinta) minutos após o início da Audiência Pública. Foi iniciada a apresentação das metas fiscais
do 3º quadrimestre de 2025, passando-se para as considerações iniciais. Com a palavra, o Senhor
Diego Pessoa, Controlador-Geral do Município, começou explicando, com slides, que, nesta
audiência, demonstrará, de forma técnica e didática, através do relatório de gestão, as metas fiscais
do Município com dados sobre o Executivo e o Legislativo, visando maior transparência à população
da gestão dos recursos públicos. Informou que serão apresentadas as arrecadações das receitas e
execução das despesas, assim como os limites legais e o comportamento da dívida pública referente
ao terceiro quadrimestre do exercício de 2025, ou seja, o acumulado entre janeiro e dezembro do ano
de 2025. Esclareceu o significado de receitas correntes que são as receitas voltadas para o custeio,
ou seja, aquelas destinadas ao funcionamento da máquina pública. Contou que a previsão atualizada
dessa receita para o período de janeiro a dezembro era de R$ 3,7 bilhões e foram arrecadados no
período R$ 3,35 bilhões. Disse que as receitas correntes são divididas em tributárias, referentes a
impostos e taxas, que obteve o valor de R$ 938 milhões; contribuições, que correspondem ao plano
de saúde, regime de previdência dos Servidores e contribuição para custeio do serviço de iluminação
pública, com arrecadação de R$ 409 milhões; patrimoniais, provenientes de bens imobiliários ou
mobiliários, com arrecadação de R$ 86 milhões; transferências correntes, que são os valores
recebidos de outras esferas públicas e entidades privadas destinados para manutenção ou
funcionamento, com arrecadação de R$ 1,69 bilhões; e outras receitas correntes, que é o
agrupamento de diversas outras receitas menores, como multas, juros, compensações, com
arrecadação de R$ 226 milhões. Em seguida, passou para as receitas de capital, provenientes das
operações de crédito, informando que elas atingiram R$ 99 milhões. Falou que as receitas de capital
são divididas em operações de crédito, que são as contratações de empréstimo de entidades
públicas ou privadas, tendo ficado em R$ 68,7 milhões; alienações de bens, que são as venda de
bens móveis ou imóveis, tendo atingido o valor de R$ 452 mil; e transferências de capital, que são os
valores recebidos de entes públicos ou privados destinados às despesas de capital, valores que
dependem exclusivamente de terceiros, como convênios com a União e com o estado, fechando o
valor em R$ 29 milhões. Mencionou que o valor de transferência de capital do exercício de 2025
fechou em um valor baixo, pois o Congresso Nacional demorou 3 meses para aprovar o orçamento
federal e isso comprometeu a cadeia de transferência de capital em todo o país. Comunicou que o
valor total de receita foi de R$ 3,72 bilhões. No slide seguinte, informou os valores equivalentes em
porcentagem de cada tipo de receita para a receita total anual. Destacou uma diferença entre Juiz de
Fora e os demais municípios: grande parte dos municípios dependem muito das transferências
realizadas por outras esferas, enquanto em Juiz de Fora quase 50% da receita corrente é de
arrecadação própria. Em seguida, apresentou um gráfico comparativo entre as receitas próprias
previstas e as arrecadadas, destacando o IPTU, que foi arrecadado 95% da previsão anual, e a dívida
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ativa, que arrecadou 128% do previsto. Disse que isso ocorreu devido à possibilidade de pagamento
à vista com desconto e aos editais da lei da transação, que permite ao contribuinte parcelar os
débitos em aberto e, caso pague a vista, ele consegue até 90% de desconto nos juros e multas do
seu débito em aberto. Ressaltou ainda a arrecadação do ISS, de 106%, e do CCSIP, de 80%,
frisando que as demais receitas se comportaram com uma média histórica que vem acontecendo no
Município. Em seguida, expôs um gráfico das receitas correntes transferidas e, depois, um das
receitas de capital. Na sequência, detalhou as receitas de capital e, no slide seguinte, demonstrou um
comparativo das receitas de 2024 e de 2025, informando que houve aumento de 7% na receita
corrente total, 21% na receita de capital e 7% na receita total. Enfatizou que, na comparação do IPCA
acumulado, houve aumento de 4,26%. Passou, em seguida, para as despesas executadas no
exercício de 2025. Discorreu sobre as despesas correntes, que são aquelas relativas ao custeio, cujo
valor foi de cerca de R$ 3,16 bilhões. Informou que as despesas correntes são compostas por
despesa de pessoal e encargos, no valor de R$ 1,8 bilhões; juros e encargos da dívida, R$ 38
milhões; e demais despesas correntes, R$ 1,26 bilhões. Já as despesas de capital, continuou, são
aquelas voltadas para o aumento do patrimônio público, que ficaram em R$ 358,5 milhões, sendo
divida em investimentos, R$ 301,7 milhões, e amortização da dívida interna, R$ 56,8 milhões.
Declarou que o valor total das despesas foi de R$ 3,52 bilhões no exercício de 2025. Apresentou
também o recorte das principais obras que foram executadas, cujo valor total de investimento em
2025 foi de R$ 130,6 milhões. Frisou que existem ainda as obras que começaram em exercícios
anteriores, passaram por 2025 e continuaram em 2026. Informou que tanto as obras de 2025 como
todas as obras do Município estão disponíveis no portal de transparência da Prefeitura na íntegra com
todas as informações que estão sendo apresentadas. Ato contínuo, expôs os resultados e os limites
da execução do exercício de 2025, iniciando com os restos a pagar. Informou que, em 31/12/2024, o
saldo era de R$ 92 milhões, mas, no decorrer do exercício de 2025, foram pagos R$ 50 milhões e
cancelados R$ 1,6 milhões. Explicou que esses cancelamentos são provenientes de diversos fatores,
como, por exemplo, contratos que foram encerrados, convênios que não foram realizados,
fornecedores que não entregaram os serviços e as aquisições no tempo hábil ou romperam o
contrato. Por fim, no último dia, em 31/12/2025, o saldo de restos a pagar foi de 40 milhões, ou seja,
52 milhões a menos do que no início do exercício. Esclareceu, na sequência, que resultado financeiro
representa a disponibilidade financeira do Município no final de 2025 após deduzir todas as
obrigações que o Município tem, como restos a pagar, afirmando que houve boa liquidez, ou seja, a
saúde financeira estava positiva, fechando o caixa com R$ 353 milhões disponíveis. Passou a falar da
Receita Corrente Líquida (RCL), que é um indicador financeiro calculado a partir do somatório de
todas as receitas correntes, aquelas de custeio, deduzindo todas as contribuições e compensações,
incluindo Fundeb. Em seguida, explicou que a Resolução nº 43/2001 do Senado Federal estabelece
regras, limites e condições para que estados e municípios realizem operações de crédito, tendo como
principal objetivo garantir o equilíbrio fiscal, a transparência das contas públicas e o acompanhamento
da saúde financeira dos entes públicos. Para a apuração desses limites, continuou, utiliza-se a RCL
ajustada para limite de endividamento, que, no caso do Município de Juiz de Fora, alcançou o valor
de R$ 2,95 bilhões. Nesse aspecto, informou que o limite permitido é de 11,5% da RCL, enquanto o
Município registrou apenas 3,23%, percentual significativamente inferior ao teto estabelecido. Relatou
que a norma também estabelece que a Dívida Consolidada Líquida pode atingir até 120% da RCL, o
que corresponderia a aproximadamente R$ 3,54 bilhões. Comunicou que esse indicador é calculado
pela diferença entre o total das obrigações financeiras e a disponibilidade financeira do Município.
Contou que, no exercício analisado, a Dívida Consolidada Líquida apresentou resultado negativo, pois
a disponibilidade financeira era superior ao volume de obrigações existentes, ou seja, mesmo que
todas as dívidas do Município fossem quitadas ao final de 2025, ainda haveria um saldo de
aproximadamente R$ 138 milhões em caixa, evidenciando uma situação financeira bastante
favorável. Além disso, pontuou que a resolução determina que o limite para contratação de operações
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de crédito é de 16% da RCL e o Município apresentou índice de apenas 2,32%, percentual muito
inferior ao limite. Dessa forma, concluiu, os dados apresentados evidenciam que os níveis de
endividamento do Município permanecem muito abaixo dos limites estabelecidos pelo Senado
Federal, reforçando a existência de uma boa saúde financeira. Sobre despesa de pessoal, disse que
a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) estipula que o limite prudencial permitido é de 57% e a RCL
ajustada para as despesas de pessoal do Município teve o valor de 46,68%. Especificou que o
Legislativo tem um limite de despesa de pessoal de 5,7% e executou 1,36%, e o Executivo tem o
limite de 51,3% e o índice apurado em 31/12/25 foi de 45,31%. Passou para os investimentos em
saúde. Falou que a Constituição Federal prevê um valor de investimento em saúde de 15% de todos
os recursos do tesouro e o Município investiu em 2025, 19,27%, ou seja, 4,27% a mais do que o
índice determinado pela Constituição. Demonstrou ainda um quadro que apresenta a evolução dos
investimentos em saúde desde 2021 até 2025, expondo o crescimento considerável da curva e o
comprometimento da Prefeitura com políticas públicas voltadas a esse setor. Destacou o recorde
histórico de investimento em saúde no final de 2025. Passando para educação, informou que a
Constituição prevê o investimento de 25%, sendo que Juiz de Fora investiu 31,03%. Em seguida,
apresentou também um quadro dos investimentos da Prefeitura na educação ao longo do tempo,
entre 2021 e 2025, que, assim como na saúde, houve aumento. Ressaltou que o valor aplicado de
próprios e transferidos na educação municipal, comparando 2021 com 2023, aumentou cerca de
60%; e, comparando 2021 com 2025, esse valor mais do que dobrou, chegando em R$ 720 milhões.
Explicou o que é dívida fundada, informando que é o valor correspondente a todas as obrigações
financeiras do Município, como contratos, convênios e operações de crédito, e disse que o valor da
dívida do Município reduziu. Voltando a mencionar a Resolução nº 43, citou a Regra de Ouro, que
determina que o montante de todas as operações de crédito não podem superar as despesas de
capital, ou seja, um mecanismo que veda a utilização de operação de crédito para custear despesas
correntes, como salários, aposentadorias, contas de luz, telefone, entre outros, o que faz a máquina
pública funcionar. Informou que, em 2025, a capacidade de endividamento do Município cresceu e o
índice ficou em 19%. Ato contínuo, discorreu sobre a relação entre despesa corrente e receita
corrente, que, segundo o art. 167-A da Constituição Federal, a média móvel e a relação entre
despesa corrente e receita corrente dos últimos 12 meses tem um limite de 95%. Registrou que o
valor apurado pelo Município em 2025 foi de 89,44%, demonstrando o atendimento ao dispositivo.
Mencionou que a Prefeitura recebeu o selo ouro em transparência, reforçando o comprometimento da
Prefeitura com investimentos em políticas públicas, transparência e austeridade na aplicação dos
recursos. Em seguida, passaria para a apresentação da aplicação das políticas públicas caso
quisessem, pois é a demonstração didática dos números apresentados para facilitar para a
população, contudo, foi interrompido. O Presidente em exercício, dirigindo-se ao Vereador Sargento
Mello Casal, explicou que a apresentação das políticas públicas não será detalhada. Novamente com
a palavra, o Senhor Diego disse que, conforme ia explicar antes da interrupção de sua fala, o
Executivo é obrigado, pelo Tribunal de Contas, a colocar as políticas públicas no relatório, porém,
como serão duas audiências hoje, caso a população e os Vereadores queiram, ele lê essa parte, se
não, a informação está disponível no portal da transparência. Pela ordem, o Vereador Sargento Mello
Casal falou que entende o Executivo apresentar essa parte no relatório para o TCE, porém, para a
audiência, mostrar quantas praças foram arrumadas, por exemplo, acha desnecessário, visto que já é
uma função constitucional da Prefeitura cuidar das praças. O Presidente exercício reforçou que não
seria de forma detalhada, porém permitiu que essa parte fosse "pulada". Novamente com a palavra, o
Senhor Diego reafirmou que o Executivo é obrigado a incluir essa parte das políticas públicas, se não,
a apresentação não estaria sendo concluída com eficácia tanto para o Tribunal, que é o órgão que
fiscaliza, quanto não estaria atendendo de fato esta audiência. Em seguida, encerrou sua
apresentação. O Presidente em exercício falou que tentará colocar a apresentação também no site da
Câmara. Pela ordem, o Vereador Maurício Delgado estranhou a ausência de alguns Secretários
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porque, momentos antes da eleição passada, houve nesta Casa a presença de alguns Secretários
falando de obra; agora que há informações técnicas, que disse ser o que mais interessa aos
Vereadores, há apenas o Senhor Diego para dar os esclarecimentos. Falou que, como as eleições
estão próximas, achou que eles estariam presentes. Comunicou que consta no relatório um montante
de 4.095.602 consultas na área de saúde, mais 3.997.710 exames e 95.170.000 unidades de
medicamentos dispensadas. Comentou que não sabe se o Secretário conseguirá respondê-lo, mas
fez os seguintes questionamentos: existe duplicidade estatística? Os retornos dos pacientes são
computados nesses atendimentos mencionados? Como justificar, se está tão perfeito assim, a
quantidade de fila e a falta de medicamento? Sobre o crescimento arrecadatório mencionado no IPCA
acumulado de 4.26, perguntou: quanto da arrecadação municipal depende de receita extraordinária?
E o aumento arrecadatório decorreu do crescimento econômico da cidade ou pelo aumento da carga
tributária imposta no Município de Juiz de Fora? Disse que fará mais perguntas, porém por enquanto
esperará as respostas desses questionamentos. O Senhor Diego respondeu que, a respeito do
relatório das políticas públicas, ele é um compilado que todas as unidades encaminham para ele,
logo, os dados relacionados à saúde, devem ser respondidos pelo setor responsável. Disse que fará
a solicitação e, assim que tiver as informações, ele as repassará para o Vereador. A respeito do
crescimento da receita do Município, falou que foi um crescimento natural e não houve aumento da
carga mencionada. Contou que, ano passado, não foi votado o reajuste acima do IPCA do IPTU,
logo, foram as boas práticas executivas da Prefeitura mediante a lei da transação, o desconto de
IPTU com pagamento à vista e outras políticas públicas, alinhadas ao Governo Federal, que
aumentaram a receita do Município. O Presidente em exercício informou que, além dos Vereadores
que estão no evento Fala JF e por isso não estão presentes, os Vereadores Dr. Antônio Aguiar, Zé
Márcio Garotinho, Negro Bússola e Laiz Perrut já haviam avisado que teriam compromissos externos.
Pela ordem, o Vereador Maurício Delgado informou que fará perguntas pertinentes a cada pasta.
Disse que quem fez a introdução desses levantamentos deve ter cometido algum erro, principalmente
na assistência social, porque ou os números demonstram uma eficiência estrondosa da assistência
na cidade, ou o agravamento da vulnerabilidade no Município está assustador, pois foi relatado que
existem 69.197 famílias cadastradas no CadÚnico e só tem 22.000 famílias no Programa Bolsa
Família. Mencionou que esse número de pessoas cadastradas no CadÚnico está em desacordo com
o que foi anunciado para o pagamento das pessoas que foram atingidas pelas chuvas. Falou que isso
precisa ser corrigido e que fará essas indagações pelo sistema para o próximo período, pois o atual
se encerra hoje. Disse que, inclusive, esta é mais uma crítica: as próximas apresentações
quadrimestrais poderiam ser realizadas em um prazo que permitisse aos Vereadores discutirem sobre
ela ao longo do período. Mencionou estar preocupado com a transparência e perguntou se o
Município de Juiz de Fora possui hoje autonomia financeira real. O Senhor Diego respondeu que
demonstrou no gráfico inicial que 48,36% das receitas correntes do Município são próprias e as
transferidas são de 51,64%, logo, o Município tem uma excelente capacidade de arrecadação própria,
o que o diferencia de outros lugares da Zona da Mata e até do Brasil. Pela ordem, o Vereador
Maurício Delgado, dirigindo-se à população, disse que isso demonstra que Juiz de Fora não tem
condições financeiras de se autogerir, dependendo de receitas estaduais e federais. Em seguida,
questionou a aparente expansão significativa da estrutura administrativa, que considerou
assustadora, e perguntou se existe um estudo atuarial da Prefeitura demonstrando a sustentabilidade
futura. Explicou que pergunta isso porque se preocupa com o que será deixado para a próxima
gestão, mencionando a gestão do ex-Prefeito Tarcísio Delgado, em que ele recebeu uma
administração ruim vinda da gestão anterior e, por isso, foram 2 anos de gestão "engessada", sem
que conseguisse produzir algo em Juiz de Fora. Ressaltou que houve uma quantidade imensa de
empréstimos aprovada, com alguns votos contrários, para a atual Prefeitura e que entrará na conta
depois, não aparecendo todos os empréstimos na apresentação atual. O Senhor Diego respondeu
que toda despesa de pessoal, inclusive contratação, é prevista na LOA, que é submetida à
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apreciação desta Casa, que analisa a LOA, faz suas emendas, apresenta o projeto e vota. Destacou
ainda que todo aumento não previsto na LOA também é submetido a esta Casa para apreciação.
Falou que essas matérias de despesa com pessoal são apresentadas com impacto orçamentário e
financeiro elaborado pela Secretaria de Recursos Humanos, Secretaria de Fazenda e Controladoria-
Geral do Município. Pela ordem, o Vereador Maurício Delgado avisou à população de que isso mostra
que não há estudo algum, o que leva a crer que a cidade passará por anos muitos difíceis quando
esta gestão acabar. Perguntou sobre quanto que é pago de juros. Questionou se o Senhor Diego
saberia informar quanto que o Município pagará de juros pela dívida consolidada líquida. O Senhor
Diego, antes, registrou que toda despesa de pessoal que venha causar impacto possui sim estudo,
que, conforme já foi dito, é apresentado na LOA, que é trazida para a Câmara e a Câmara aprova.
Enfatizou que, se não há estudo, não há como fazer aumento de despesa. Respondendo à pergunta,
disse que, na tabela 4, no slide 12, tem um quadro de despesas o qual traz, em despesas correntes,
os juros e encargos da dívida, que fecharam em R$ 38,8 milhões, os investimentos, que são
despesas de capital, que fecharam em R$ 301 milhões, e a amortização da dívida interna fechada em
R$ 56 milhões. Pela ordem, o Vereador Maurício Delgado falou que ele queria que o Senhor Diego
trouxesse os números para a população, pois a cidade está começando a pagar juros extremamente
volumosos. Comentou que por isso está preocupado, pois daqui a 5 anos acha que o Município não
terá caixa para pagar os juros da dívida acumulada com os empréstimos que estão sendo feitos.
Relatou que foi preciso fazer aporte para que o gás fosse entregue, dessa forma, questionou se há
previsão de pagamento dos fornecedores, dizendo que, se não tiver previsão, ficará muito difícil
atender a saúde com os insumos, a educação com a merenda etc. Reforçou que o Município passará
por momentos difíceis, principalmente na área da saúde e da educação. O Presidente em exercício
complementou a pergunta do Vereador Maurício Delgado questionando se a Prefeitura tem saúde
financeira para pagar esses restos a pagar. O Senhor Diego informou que, no quadro dos limites da
RCL, de janeiro a dezembro de 2025, há a demonstração de como está o comportamento das
operações de crédito, da amortização das dívidas, dos juros e encargos da dívida e a dívida
consolidada líquida. Destacou que, para amortização dos juros e encargos da dívida, há um limite de
até 11,5% estipulado pela Resolução nº 43 do Senado Federal, de 2001, e o Município está em
3,23%. Falou que a dívida consolidada líquida do Município está negativa, o que é um sinal muito
positivo, porque significa que há muito mais disponibilidade financeira do que dívidas a serem
quitadas. Mencionou que, se pegasse todas as dívidas do Município do final de 2025 e pagasse,
ainda assim o Município estaria com saldo positivo. Em relação às operações de crédito, a previsão é
de até 16%, estando o Município com 2,32% desse índice, ou seja, oito vezes menos. Sobre a
questão do pagamento, disse que não pode trazer porque não é da competência da sua pasta,
precisando consultar a pasta responsável. Pela ordem, o Vereador Sargento Mello Casal comunicou
que esses cancelamentos o preocupam muito. Pontuou que o Município está conseguindo se manter
no 89,44% em relação aos limites entre despesa e receita corrente em dezembro, mas disse que não
conseguiu entrar no site do TCE para verificar despesas correntes e esse disparate de pagamentos
de bimestre a bimestre. Explicou que tem bimestre que é feito pagamento de R$ 400 milhões,
enquanto em outro é de 200 milhões, mas chega em janeiro, a conta chega perto do limite, porque o
Município está com 93% e o limite que se pode chegar é 95%. Mencionou falta de contratação de
profissionais e que isso tudo vai influenciar na saúde e na educação. Falou que as escolas já estão
com dificuldade. Declarou que, quando se faz esses remanejamentos, acaba por faltar recurso na
saúde e na educação. Reforçou que os Diretores escolares estão passando dificuldade e estão
tentando "maquiar" de alguma forma a transferência desses recursos que é do caixa. Falou que esse
reforço escolar que é para gás, por exemplo, é do caixa da Prefeitura e não do Governo Federal.
Disse que foi um acordo que foi feito em quatro parcelas. Reafirmou que, na próxima apresentação, o
limite em que está o Município passará de 89% para quase 93%. Reforçou que se deixa de pagar no
final do ano para "jogar a bomba" no início do ano. Pela ordem, o Vereador Juraci Scheffer, dirigindo-
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se ao Vereador Sargento Mello Casal, disse que o orçamento federal só foi aprovado em março do
ano passado e o primeiro repasse constitucional do ano passado foi em abril. Para o Vereador
Maurício Delgado, falou que nenhum Município sobreviveria sem os repasses constitucionais,
afirmando que a Constituição garante principalmente os repasses estadual e federal. Informou que o
Governo Federal teve praticamente apenas 8 meses para executar os 12, então houve meses em
que ele teve que repassar duas parcelas. Na saúde, contou que houve aumento de recursos porque o
Governo Federal aportou aqui muitas equipes de saúde, contratações essas que são pagas pelo
Ministério da Saúde. Afirmou que a saúde é um "saco sem fundo", pois "você pode jogar tudo nela".
Em relação ao limite prudencial de contratação de pessoal, dos 51,3 ficou 46. Comentou que acha
que a Prefeitura "tem fôlego" para fazer os concursos públicos e contratar funcionários porque, se
está faltando e há o limite prudencial, é possível contratar gente para saúde e educação. Sobre a
educação, relatou que fez um cálculo e que o Município tinha 3.000 Professores e não há concurso
há 12 anos; assim, multiplica por 13 contribuições e dá 39.000; multiplica por 12 e são 550.000
contribuições que o fundo de previdência municipal deixou de arrecadar. Afirmou que isso trouxe um
desequilíbrio atuarial. Mencionou que, se tem concurso, na realidade, os que entrarem vão financiar.
Comunicou que, se pegar de 2021 até 2025, verifica-se que o valor de saúde aumentou, sendo
repasses federais. Pela ordem, o Vereador Sargento Mello Casal, sobre o aumento do gasto na
saúde, disse que, na verdade, os aumentos na saúde não seguem o IPCA. Dessa forma, sendo
acima do IPCA, quando se fala que foram investidos milhões a mais na área, não quer dizer que
houve melhora. Mencionou que houve maior transferência de recursos porque os custos da saúde
ficaram mais altos. Pela ordem, o Vereador Maurício Delgado registrou que, embora tenham sido
apresentados milhares de procedimentos e atendimentos realizados e grande número de resultado, a
cidade continua com problemas estruturais gravíssimos, principalmente com relação ao aumento da
dívida e da expansão das despesas públicas, o que é muito preocupante. Avisou que continuará
olhando os números e tentando dialogar com o Executivo sempre. Declarou ser parte da conduta
republicana, daqueles que querem o melhor para a cidade, tentar construir e entender os números
para levar à população, que, por vezes, tem dificuldade de entender os dados apresentados.
Anunciou que, se alguém estiver com dúvida e quiser conversar, seu gabinete está à disposição.
Informou que, se houver coisas que não puder tecnicamente ajudar, possui pessoas competentes o
suficiente para auxiliar. Finalizou agradecendo ao Senhor Diego. O Presidente em exercício
perguntou se, quando foi apresentado que a previsão de transferência da União, na receita de capital
de janeiro a dezembro de 2025, é muito alta e não se concretiza, pode ter sido por isso que o
orçamento federal atrasou. Comentou que talvez a explicação do Vereador Juraci Scheffer tenha
ajudado, mas pediu que o Senhor Diego esclareça isso. Pela ordem, o Vereador Juraci Scheffer
afirmou que é preciso agradecer muito ao Governo Federal, visto que a maior parte dos aportes,
principalmente de recursos de transferências, que são recursos importantes, sobretudo para a saúde,
vêm da União. Comentou que o Fundeb, o fundo da saúde e o FNDE aumentaram. Lamentou o que
está acontecendo com o PNE e disse que questionará o Executivo sobre isso porque não se pode
suprimir recursos da educação, principalmente para as diretoras que lutam com dificuldade.
Comunicou que o equilíbrio tem que ser visto, pois o Município está gastando 31% na educação,
quando o mínimo é 25%, mas, na saúde, está aportando menos 10% de 2024 para 2025, sendo que
houve muitas transferências da saúde. Criticou o Governo Estadual, dizendo que ele não aportou
recursos para Juiz de Fora. Declarou que o Governador Zema foi um dos piores da História em
relação a recursos de transferência. Concordou que houve problemas no passado com repasses
constitucionais. Lembrou que o HPS atende 94 municípios dentro da região sanitária 8, ressaltando
que 70% dos atendidos em urgência e emergência não são moradores de Juiz de Fora. Falou que é
necessário pensar em um novo pacto federativo e que isso deve ser discutido neste processo eleitoral
agora porque aumentam-se as despesas para os Municípios e diminuem-se os repasses. Reforçou
que o Governo do Estado não esteve presente e, se hoje houvesse o Hospital Regional, haveria uma
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saúde melhor, ainda que ela tenha melhorado por conta da ampliação do horário de atendimento das
UBS, das 7h às 19h, e sábado até meio-dia. Concordou que saúde e educação sempre têm que
melhorar, mas os recursos são finitos enquanto as demandas são infinitas. Mencionou os recursos
por conta da calamidade, dizendo que estão demorando, por causa da burocracia, mas estão
chegando. Dirigindo-se ao Vereador Maurício Delgado, informou que os recursos do PAC, que
estavam ainda em análise, o Governo Federal liberou com mais antecedência para fazer esses
contratos das obras do Bairro Industrial, do Ipiranga, de Santa Luzia, do Mariano e do São Pedro.
Concluiu afirmando que o Governo Federal tem feito a parte dele, porém não se pode contar com o
Governo Estadual, pois o Governador Zema tem ódio de Juiz de Fora. O Presidente em exercício
reforçou sua pergunta e falou que alguns questionamentos dos Vereadores Maurício Delgado e
Sargento Mello Casal podem ser respondidos quando iniciarem a próxima apresentação. O Senhor
Diego explicou que, conforme o Vereador Juraci Scheffer contou, o Congresso aprovou o orçamento
federal em março de 2025, o orçamento voltou para o Executivo Federal analisar e o valor só foi
liberado em abril de 2025, o que impactou a chegada dos recursos nos municípios. Falou que isso
também impactou na organização do fluxo das emendas que foram congeladas no ano passado.
Diante desses dois cenários, o Congresso atrasando a aprovação do orçamento e as emendas
congeladas, os recursos ficaram aquém do esperado. Ressaltou que não se pode contabilizar um
recurso que ainda não chegou no Município. Declarou que o Município bateu recorde de investimento
em saúde e em educação com recursos que vieram do Governo Federal, que são recursos para o
custeio. Falou que receita de capital é só para o aumento do patrimônio do Município. Comentou que,
sobre as receitas correntes, para custeio, a curva cresceu exponencialmente em 2023, quando
mudou o Governo Federal. Afirmou que o alinhamento do Governo Municipal com o Governo Federal
foi muito bom para a cidade porque o Governo Federal voltou a investir em políticas públicas, saúde,
educação, assistência e, com isso, voltou a chegar dinheiro no Município. Disse que, em 2021, o
Governo Federal não liberava dinheiro. Reforçou que receita de capital, que é para aumento do
patrimônio público, depende de diversos fatores, conforme já dito, como gerência, aprovação de
projeto, análise, e isso leva um pouco mais de tempo. O Presidente em exercício avisou, com
concordância dos pares, que a Reunião Ordinária começará após a audiência e ela atrasará um
pouco. A apresentação das metas fiscais do 3º quadrimestre de 2025 foi encerrada e a audiência foi
suspensa às 10h33min. Às 10h39min a audiência foi retomada, tendo iniciado imediatamente a
apresentação das metas fiscais do 1º quadrimestre de 2026. O Presidente em exercício pontuou que,
desta vez, a audiência decorrerá de forma diferente: caso algum Vereador queira fazer uma
colocação, interromperá a fala do Senhor Diego, a fim de dar maior dinamismo. Com a palavra, o
Senhor Diego informou que a prestação de contas a ser apresentada agora é do acumulado de
janeiro a abril de 2026. No quadro de receitas, apresentou que 33,33% das metas de arrecadação
foram atingidas, ou seja, já foi concretizado 1/3 do ano, para demonstrar a periodicidade de execução
do ano. Disse que a previsão atualizada dessa receita para o período de janeiro a abril foi de R$ 1,44
bilhões, sendo que o Município arrecadou R$ 1,35 bilhões já no primeiro quadrimestre. Informou que
as receitas tributárias ficaram no valor de R$ 382,5 milhões e as contribuições arrecadou R$ 180
milhões; os valores recebidos por transferências correntes atingiram R$ 691,5 milhões; as demais
receitas, ficaram em R$ 75,8 milhões. Explicou que as receitas de capital totalizaram R$ 54,7 milhões
no primeiro quadrimestre. Desse valor, continuou, R$ 43,6 milhões vieram de operações de crédito;
as alienações de bens tiveram valor pouco expressivo, de R$ 156 mil; enquanto as transferências de
capital somaram R$ 10,8 milhões. Com isso, concluiu, a receita total do Município entre janeiro e abril
de 2026 atingiu R$ 1,48 bilhões. Novamente destacou que as receitas correntes próprias
representam 47,91% do total, enquanto as receitas transferidas chegaram a 52,09%, reforçando a
boa capacidade de arrecadação própria do Município. No detalhamento das receitas próprias,
informou que o IPTU arrecadou 53% da previsão anual, enquanto a dívida ativa alcançou 51% do
valor previsto para o exercício. Explicou que esse desempenho se deve principalmente ao pagamento
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à vista do IPTU, que concede desconto de até 10%, e aos programas de regularização de débitos por
meio da Lei da Transação, que podem oferecer descontos de até 90% sobre juros e multas para
pagamentos à vista, dependendo da situação do contribuinte. Disse ainda que o ISS registrou
arrecadação correspondente a 32% da previsão anual, enquanto as contribuições, 42%; as demais
receitas mantiveram execução próxima de 33%, considerada compatível com o período. Passou para
as receitas correntes transferidas, detalhando que o Fundo Municipal de Saúde executou 25% da
previsão anual; o Fundeb, 39%; o ICMS, 31%; o Fundo de Participação dos Municípios, 32%; e o
IPVA, 75%. Falou que as demais também apresentaram comportamento considerado adequado para
o início do exercício. Disse que as operações de crédito totalizaram R$ 43,6 milhões e as
transferências de capital R$ 10,8 milhões. Comparando de janeiro a abril de 2026 com o mesmo
período de 2025, relatou que houve aumento de 14% nas receitas correntes e de 186% nas receitas
de capital; como resultado, a receita total cresceu 17% em relação ao primeiro quadrimestre do ano
anterior, desempenho que ficou 14,4% acima do IPCA acumulado no período, que foi de 2,6%.
Passando para as despesas, disse que entre janeiro e abril de 2026 foram executados
aproximadamente R$ 1,36 bilhão, correspondendo a cerca de 33,33% da execução anual. Informou
que as despesas correntes somaram R$ 1,26 bilhão, incluindo R$ 725 milhões em despesas com
pessoal e encargos, R$ 14,7 milhões em juros e encargos da dívida e R$ 527,6 milhões em outras
despesas correntes. Completou que as despesas de capital totalizaram R$ 99,4 milhões, sendo R$
78,6 milhões destinados a investimentos e R$ 56,8 milhões à amortização da dívida interna. Falou
que o investimento nas obras públicas que estão em execução foi de R$ 26 milhões. Em relação aos
restos a pagar, falou que o saldo existente em 31 de dezembro de 2025 era de R$ 121 milhões e que,
durante o primeiro quadrimestre de 2026 foram pagos R$ 76 milhões e cancelados aproximadamente
R$ 700 mil, reduzindo o saldo para R$ 45 milhões ao final de abril. Apresentou o resultado financeiro
do Município de R$ 397 milhões e, após as deduções, o valor foi de R$ 78,9 milhões, demonstrando
boa liquidez e disponibilidade financeira. Informou que a RCL alcançou R$ 3,1 bilhões; ajustada para
os limites de endividamento ficou em R$ 3,08 bilhões; e ajustada para os limites de despesa com
pessoal ficou em R$ 3,04 bilhões. Passou para os limites da RCL, comunicando que o Município
registrou 3,28% para amortização, juros e encargos da dívida; o valor ficou negativo para dívida
consolidada líquida, o que significa elevada disponibilidade financeira; e 16% da RCL para as
operações de crédito. Na análise das despesas com pessoal, utilizando a RCL ajustada de R$ 3,04
bilhões, verificou que o índice total do Município foi de 47,35%, abaixo do limite prudencial, sendo
que, no Legislativo, o percentual apurado foi de 1,35%, e, no Executivo, o índice foi de 46%. Passou
para os investimentos em saúde, contando que o Município aplicou 21,7% das receitas próprias e que
o valor investido no primeiro quadrimestre de 2026 alcançou aproximadamente R$ 400 milhões,
considerado um recorde histórico para o período. Comentou que esse montante representa mais de
56% de todo o valor investido em saúde durante o ano de 2021. Já na educação, ressaltou que o
investimento atingiu 26,54% das receitas próprias e transferidas e, comparando o primeiro
quadrimestre de 2021 com o de 2026, houve crescimento de 163% nos recursos aplicados.
Acrescentou que o investimento realizado apenas nos quatro primeiros meses de 2026 corresponde a
74,5% de todo o valor investido ao longo de 2021. Antes de iniciar a fala sobre o saldo da dívida
fundada, o Vereador Sargento Mello Casal pediu ao orador, pela ordem, que fosse explicado um
quadro informativo no slide apresentado, que diz "o aumento da dívida em 2026 ocorreu em virtude
de uma aprovação pelo Legislativo da Lei Municipal nº 15.267, de 5 de dezembro de 2025, "que
dispõe sobre o parcelamento de débitos do Município de Juiz de Fora junto ao seu Regime Próprio de
Previdência Social"". Disse que esse texto faz parecer que o Legislativo aprovou algo que prejudicou
o Executivo. Contou que, depois da explicação, lerá a justificativa da lei mencionada. O Senhor
Diego, sobre o saldo da dívida fundada, disse que o valor da dívida do Município representa 14% da
RCL. Comentou que essa variação, conforme lido pelo Vereador Sargento Mello Casal, é devido à
apreciação que houve na Câmara da Lei Municipal nº 15.267. Pela ordem, o Vereador Maurício
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Delgado, com todo o respeito, disse que deve ter havido algum erro. Falou que a lei, quando veio
para a Câmara para ser votada, foi para dar a oportunidade de sustentação do regime previdenciário;
no entanto, quando é escrito que o aumento da dívida é devido à aprovação dessa lei, faz parecer
que a Câmara é responsável pelo aumento da dívida previdenciária. Sugeriu então retornar com a lei
para revogá-la. Assegurou que a maioria dos Vereadores aprovou a lei com o intuito de ajudar o
sistema previdenciário do Município, que estava próximo ao colapso. Pediu a correção da informação,
pois isso não pode ser repassado assim para a população. O Presidente em exercício disse acreditar
que a forma como o texto foi escrito está errada, pois transfere a responsabilidade para a Câmara.
Ressaltou que a Casa aprovou essa lei através de uma Mensagem do Executivo e é muito fácil
averiguar isso, como o Vereador Sargento Mello Casal fará ao ler a justificativa da Mensagem.
Mencionou que o Executivo já fez defesa assim antes. Disse que os dois Poderes trabalham
diplomaticamente como manda a Democracia, pois são independentes, mas harmônicos entre si,
porém a forma como está pode complicar para a Câmara Municipal no futuro. Pela ordem, o Vereador
Sargento Mello Casal informou que essa lei é proveniente da Mensagem do Executivo nº 4.710, de
2025, lendo a justificativa em sua íntegra. A justificativa do projeto enviado pela Mensagem afirma
que muitos municípios acumulam dívidas com seus regimes próprios de previdência e que a Emenda
Constitucional nº 136 criou uma nova possibilidade de parcelamento desses débitos, assim, a
proposta busca autorizar o parcelamento da dívida previdenciária de Juiz de Fora com o RPPS,
atendendo às exigências legais e visando melhorar a situação financeira do Município e a
sustentabilidade do sistema previdenciário. O Presidente em exercício explicou que se trata de um
problema crônico no Município, que é a questão previdenciária. Acrescentou que esse não é um
problema somente de Juiz de Fora, como bem sabem ele mesmo e o Vereador Juraci Scheffer,
Presidente da Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização Financeira, sendo o maior pivô em
relação ao endividamento de vários municípios, o que dificulta muito, inclusive, o fechamento das
contas do orçamento público. Pela ordem, o Vereador Juraci Scheffer pediu que esse quadro seja
suprimido e coloque apenas que houve aumento indevido. Reforçou que, se não há concurso público,
há sempre um desequilíbrio do RPPS. Comentou que ainda há o limite prudencial, que precisa
avançar um pouco, porque essa descompensação começou quando foi criada a Lei Complementar nº
115, que criou o RPPS municipal atrasado, porque teria que ter sido para os Servidores contribuírem
no primeiro Governo do ex-Prefeito Custódio Matos, em 95. Contou que também não houve repasse
nos Governos dos ex-Prefeitos Bejani e Tarcísio. Além disso, falou que o deficit salarial aumentou
muito e, quando chegou no Governo Almas, parte do orçamento já estava sendo tomado. Informou
que o orçamento era em torno de 2 milhões e o Município já estava com deficit de 200 milhões.
Explicou que, por isso, o ex-Prefeito Almas criou o Regime Próprio de Previdência, para tirar esses
200 milhões do orçamento, porém, mesmo assim, continua deficitário porque há um desequilíbrio, já
que, praticamente, tem mais gente recebendo pensão e aposentadoria do que pessoas sendo
contratadas. Discorreu sobre o Pmat (Programa de Modernização da Administração Tributária e da
Gestão dos Setores Sociais Básicos), recurso do BNDS, no valor de 13 milhões. Disse que fará um
pedido para ter transparência desse recurso, pois é recurso para modernização da máquina tributária
e houve um grande problema na contração de uma empresa. Mencionou o VAF (Valor Adicional
Fiscal), que é um recurso do Governo do estado para repassar o ICMS e que depende de
ferramentas de acompanhamento, principalmente da saúde financeira das empresas. Falou que esse
é um imposto que não é cobrado, já estando no valor agregado fiscal, porém, se houver um aumento
significativo com estudo, haverá maior repasse de ICMS para o Município. Afirmou que esse é o
trabalho que os Auditores têm que fazer, em vez de mexer em IPTU, principalmente porque, a partir
de janeiro, começará a reforma tributária, o que impactará a arrecadação própria. Pediu que o Senhor
Diego fale sobre essa questão de aumentar a arrecadação sem aumentar imposto. O Senhor Diego,
respondendo sobre a questão do quadro informativo, afirmou que o Executivo acatará a sugestão da
Câmara de suprimi-lo. O Presidente em exercício pediu que essa mesma supressão seja feita no
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documento de apresentação, visto que ele será colocado no site da Câmara, o que foi confirmado
pelo Senhor Diego. Em seguida, o Controlador-Geral, em relação ao Pmat, contou que a Prefeitura
ano passado instituiu a Emtec (Empresa Municipal de Tecnologias de Juiz de Fora), visando ao
aperfeiçoamento nas melhorias de tecnologia do Município. Informou que, com o Pmat, foram
adquiridas algumas tecnologias, como tablet para as escolas, melhorando a educação. Relatou que
não ingressou no cofre da Prefeitura todo o valor da operação de crédito, apenas o que foi
contabilizado, ou seja, a medida que o valor é arrecadado, passa para a conta da Prefeitura, é
contabilizado e registrado. Pela ordem, o Vereador Maurício Delgado reforçou que a aprovação da lei
mencionada anteriormente foi uma proposta da Prefeita. Destacou que o Legislativo e o Executivo
precisam ficar atentos com o crescimento da dívida previdenciária, aliado ao aumento das despesas
permanentes. Parabenizou o Senhor Diego e afirmou que é com diálogo que se expõe a
transparência como deve ser. O Senhor Diego assegurou que os valores estão sendo pagos
mensalmente, estando tudo em ordem, e sendo monitorados de perto. Passou para a Regra de Ouro,
informando que o índice no primeiro quadrimestre de 2026 foi de 44%, estando dentro do limite com
uma "grande folga". Sobre a média móvel da relação entre despesa e receita correntes de maio de
2025 a abril de 2026, o Município ficou em 93,15%, demonstrando atendimento ao art. 167-A. Pela
ordem, o Vereador Juraci Scheffer discorreu sobre o art. 167-A da Emenda Constitucional de 2021,
dizendo que ele trouxe um complicador para todos os Municípios. Acrescentou que, ao mesmo tempo
que ele exige um cuidado maior com a saúde financeira, faz economizar um valor que poderia ser
investido na saúde e na educação. Comentou que os Prefeitos têm passado aperto e que ele, como
Presidente da Associação dos Poderes Legislativos da Zona da Mata e Vertentes (Apolegis), recebe
muitas reclamações de Prefeitos e Vereadores em relação a isso. Dessa forma, disse não saber se
pode flexibilizar, porque tem que se ter cuidado com as contas, mas, para Municípios que têm
dificuldade na relação entre despesa e receita, é um valor muito significativo. O Presidente em
exercício questionou se os 12 meses mencionados são fechando o ano, pois, de janeiro a dezembro
de 2025, o Município fechou com 89% e agora está 93%. Perguntou se a contabilização é mês a mês.
O Senhor Diego respondeu que essa média é móvel, pegando os últimos 12 meses e não o último
exercício. Mencionou que esse valor é de maio de 2025 a abril de 2026, entrando o reajuste do ano
passado, 13º e reajuste deste ano. Disse que, ao longo do exercício, o Município vai controlando o
fluxo de caixa para chegar no fim do exercício abaixo do limite. O Presidente em exercício comentou
que, quando se está nesse percentual, a recomendação é que já sejam tomadas algumas
providências para que ele baixe. No entanto, falou que não vai entrar nessa questão porque a cidade
está com decreto de calamidade, que isenta o Executivo de cumprir à risca essas responsabilidades
fiscais. Disse que isso não significa que a Prefeitura tem liberdade para cometer irresponsabilidade
fiscal, mas essas margens e esses valores que a lei determina podem ser superados enquanto o
decreto está em vigor. Pediu que o Senhor Diego informasse para a população até quando o decreto
ficará em vigor. O Senhor Diego esclareceu que o decreto foi aplicado em fevereiro, imediatamente
após a calamidade, tendo a Prefeita tomado as devidas providências e submetido a situação de
calamidade ao estado e ao Governo Federal, que convalidaram e entenderam a necessidade de
aprovar o estado de calamidade. Disse que, em primeiro momento, perdurará por 6 meses a partir do
início, ou seja, até agosto de 2026, podendo, se houver necessidade, ser prorrogado por mesmo
período de 6 meses. Voltando à apresentação e chegando na parte de políticas públicas, disse que,
caso algum dos Vereadores queiram que ele faça a leitura, ele o fará; caso entendam que não é
necessário, informou que a apresentação ficará disponível tanto no portal da Câmara quanto no portal
da transparência da Prefeitura na íntegra, demonstrando de forma didática onde e como foram
aplicados os recursos de saúde, educação, lazer etc. O Presidente em exercício avisou que não
apresentarão essa parte, reforçando a disponibilidade da apresentação nos sites mencionados. Pela
ordem, o Vereador Juraci Scheffer, como Presidente da Comissão de Finanças, Orçamento e
Fiscalização Financeira, parabenizou os Senhores Diego e Rodrigo. Disse que, mesmo o Município
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estando no estado de calamidade, está reagindo bem com as contas públicas. Reiterou seu pedido
de trabalhar com a inteligência artificial e com os demais recursos disponíveis, principalmente de mão
de obra capacitada. Pediu que os Auditores foquem no aumento da arrecadação onde ela já foi feita,
sem aumento de tributo, e com modernização da cobrança tributária. Discorreu sobre a compensação
tributária. Solicitou, ainda, à Controladoria para, talvez, no próximo período, trazer a relação dos
recursos ligados à questão da calamidade, ou seja, o que foi disponibilizado e o que está para
chegar. Afirmou que esses valores são importantes para trazer transparência à população sobre
quem realmente está ajudando a cidade. Cumprimentou os Vereadores Maurício Delgado e Sargento
Mello Casal, que sempre trazem muitas contribuições. O Presidente em exercício agradeceu ao
Vereador Juraci Scheffer, como orador final desta Audiência. Reforçou o motivo das duas
apresentações em uma audiência. Frisou que a primeira apresentação nem precisaria ser feita por
causa do decreto de calamidade pública e, por isso, parabenizou a Prefeitura por ter trazido a
apresentação, inclusive por também ter trazido o balanço final com antecedência. Registrou em ata a
solicitação do Vereador Juraci Scheffer, fazendo coro sobre a apresentação detalhada dos gastos e
das receitas relacionadas à tragédia ocorrida no Município. Nada mais havendo a ser tratado, o
Presidente em exercício André Luiz Vieira encerrou a Audiência Pública às 11h29min. Estiveram
presentes: Senhores Diego Pessoa, Controlador-Geral do Município, e Wilson Rodrigo de Oliveira,
Supervisor de Acompanhamento da Gestão Fiscal. Compareceram os Vereadores: André Luiz Vieira
da Silva (André Luiz Vieira), Aparecida de Oliveira Pinto (Cida Oliveira), Aparecido Reis Miguel de
Oliveira (Cido Reis), Carlos Alberto de Mello (Sargento Mello Casal), Carlos José de Souza (Fiote),
João Evangelista de Almeida (João do Joaninho), João Wagner de Siqueira Antoniol (João Wagner
Antoniol), Juraci Scheffer, Kátia Aparecida Franco (Kátia Franco), Marcelo Vitor Mendes Condé (Dr.
Marcelo Condé), Marlon Siqueira Rodrigues Martins (Marlon Siqueira), Maurício Henrique Pinto de
Oliveira Delgado (Maurício Delgado), Tiago Rocha dos Santos (Tiago Bonecão) e Victor Paulo de
Oliveira (Vitinho). Para constar, Carolina Lopes Batista, Assistente Técnico Legislativo -
Redator/Revisor, lavrou a presente ata, que vai devidamente assinada nos termos regimentais, após
aprovada em Plenário no dia 18 de junho de 2026.
 

José Márcio Lopes Guedes João Wagner de Siqueira Antoniol
Presidente da Câmara Municipal 1º Secretário
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